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CoNTRATO No 300/2018

CONTMTO PARA EXECUÇÃO DE OBRAS
QUE ENTRE SI CELEBMM O MUNICIPIO DE
ITABAIANINHA,/SE EA EMPRESA JMAC
CONSTRUçÔES E SERVIÇOS LTDA
CONFORME ABAIXO.

O MUNrcÍPlo DE ITABAIANINHA, Estado de sergipe, com sede adminisrativa na
Praça Floriano Peixoto no 27,'lo and do prédio Sede do Banco do Erasil, inscíto no
CNPJ sob o no 13.098.181/0001-82, nêste ato represêntado pelo seu prefeito Municipal
Sr. DANILO ALVES OE CARVALHO, brasileiro, casado, residente e domiciliado na Rua
José Conrado do Nascimento no 52, Centro - ltabaianinha/SE, portador da CaÍteira de
ldentidade no 3.036.900-2, SSP/SE, e do CPF no 787.233.295-72, doravante
denominado, simplêsmenle, CONTMTANTE e, do outÍo lado, a emprssa J AC
coNsTRUçÕES E SERVIçOS LTDA, CNPJ no 'Í 8.087.443IOOO1-27, estabetecida na
Av. Oeüaniro Jonas no 2093, Bâino Alto da Boa Vista - Lagarto (SE), CEP 49400-000, a
seguir denominada apenas CONTFTATADA, neste ato representadâ por sua sôcia a Sra.
tlARlA DO CARMO SANTANA OLIVEIRA, portadora da Carteira de ldêntidade no
3.186.615-8, SSP/SE e do CPF no 042.422.765-75, tendo em vista o contido na Tomada
de PÍeços no 09/20í8, mnsideÉndo as disposiçõôs estabelecidas na Lei no 8.666, de
2110611993 e nas demais legislaçÕes pertinentes, têm, entre si, justo e evênçado, e
celôbram o pÍesente contrato, cuja forma de execução é a INDIRETA, em regime de
EMPREITADA POR PREçO GLOBAL, mediante as seguintes cláusulas e condiçõês:

1. CúUSULA PRIMEIRÂ- DO OBJETO

í.1. O presênte Contrato tem como objeto a execuÉo das obras de pavimentaÉo em
paralelepípodo nas vias RUA DILSON CAVALCANÍE BATISTA, TMVESSA DTLSON
CAVALCANTE BATISTA e RUA BENÍCIO ALVES, na cidade de |tabaianinha,/SE,
confoÍme informações, orientações e diretrizes contidas na TOMADA DE PREÇOS no
09/20'ÍI e em seus Anexos.

2. CúUSULA SEGUNDA - DA vIGÊNcIA

2.1. O prazo de vigência do Contrato será de 06 (seis) meses, crntados a partir da data
estâbelecida na ordem de serviço, admitida a pÍorrogação nos teÍmos da Lei, mediante
têrno aditivo nas hipótesos elencadas no parágrafo primeiro do aÍtigo 57 da Lei no
8.666, de 19S3.

3. CúUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE EXECUçÃO

3.1. O prazo de execução dos sêrviços será de 04 (quatro) meses e terá inlcio a partir da
data de emissão da Ordem de Sêrviço ou documento equivalente e obedecerá,-€o
cÍonograma físico-Íinanceiro com a especiÍicaÉo física completa das etapâs
necessárias à mediÉo, ao monitoramento e ao controle das obras.

4.,0. CúUSULA AUARTA - DO VALOR

4.1. O valoÍ total do presente mntrato e de R$ 304.01í,59 (trezentos e quatÍo
reais e cinquenta e noventavos), de acordo com a Plânilha de Orçamento constante da
Proposta de Preço epresentada pela CONTRATADA.

Pú{a Floieo Peircro n" 27, lo úds, Coro - tllbaidi, ú/SE, CNPJ t 3 098. 18 I/OOO I .t2, Fone (r9) 3 t«-t 29 t , c-mail:
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5, GúUSULA QUINTA - DA DoTAÇÃo oRçAMENTÁRh
5.1. A despesa correrá à conta da seguinte dotaçáo oÍçamentária:
Unidade OÍçamentária: '15013 - SECRETARIA DE OBRAS, TMNSPORTES E
SERVIçOS PÚBLICOS; AçãO: 1047 _ PAVIMENTAÇÃO, ABERTUM E
RECUPEMÇÃO DE RUAS E AVENIDAS; NATUREZA DE DESPESA: 4490síOO -
OBRAS E .INSTALAÇÓES; FONTE: O194OOO - OUTRAS VINCULAÇÔES DE
TMNSFERÊNCÁS.

O. CúUSULA SEXTA - DO PAGAMEI{TO

6.1. O pagamento seÍá efetuado pelo CONTRATANTE após a conclusáo de cada etapa
prevista no cronograma fisico-ÍinancêiÍo, após apÍesentação da Note Fiscal/Fetura
conlendo o detalhamento da êxecução do objeto e os maleriais empregados.

0.2. Havendo ero na apresentaÉo da Nota FiscauFatura, ou circunstância que impeça
a liquidação da despesa, o pagamenb ÍicaÉ sobrestado alé que a CONTRATADA
providencie as medidas saneadoras. Nêsta hipótese, o pÂzo paz pagamento iniciar-se-
á após a compÍovaçáo da rêgulaÍizaÉo da situação, nâo acârÍetando qualquer ônus
paÍa o CONTRATANTE.

6.3. Para fazer jus ao pagamsnto, a CONTRATADA deveÍá apresentar, juntamente com
o documento de cobÍançá, prova de Íegularidade Fiscal e Trabalhista, que seÍáo
êntregues a SecretaÍia Municipal de Finanças paÍa lançamonlo na Lista Geral de
Credores, estabelêcida pela RêsoluÉo n' 296, de í 1 de agosto de 20,16, expedida pelo
TÍibunal de Contas do Estado de Sergipe.

6.4. Respeitada a ordem de classificáçâo dos créditos, a AdminisÍaçáo pÍocederá à
liquidaçáo e ao pagamento das ÍatuEs no prezo máximo de 30 (tÍinta) dias contados da
apresentaçáo dos referidos documentos na Secretaria Municipal de Finanças, conforme
Art. 5' da Resolução n" 29ô, de 1'l.de agosto de 201ô, expedida peto Tribunal de Contas
do Estado de Sergipe.

6.5. O Fiscal do ContÍato, com a supervisáo do Gêstor, adotará as providências
necessáÍias para concluir a ôtapa de liquidação, com a ceÍtiÍicaçáo do adimplomento da
obrigação, no prazo máximo de í5 (quinze) dias, contados do recebimento dos
documentos mencionados, de acordo com o Art. 6. da ResoluÉo n. 296, de í1 de
agosto de 20í6, expedidâ pelo TÍibunal de Contas do Estado de S6Ígipe.

6,ô. O pagamento somente seÍá autorizado depois de efêtuado o,,atesto,,pelo servidoÍ
compeiênte, condicionado êstê ato à verificaÉo da mnformidade da Nota FiscauFatuÍa
apresentada êm Íelaçáo à etapa do cronograma flsico-Íinanceiro entregue e eo sêrviço
gxecutado e aos materiais empregados

6.7.-SêÍá eÍetuede a retenção ou glosa no pagâmento, proporcional à iregulaÍidade
veriÍicada, sem prejuízo das sançóes cabíveis, caso se constate que a CONTúTADA:
6.7.í. Náo produziu os resuttados acordados; ii'
6.7,2. Daixou de exêcutar as âtividades contratadas, ou náo as executou coníÍ à
qualidâde mÍnima exigida: ou " 

i
6.7.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do
objeto, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à démandada.

6.8. O pagamento será efetuado atÍavés de oÍdêm bancária, para crédito
agência e conta correnle indicados pela Contratada.

em banco,

Pnça Íldi@ Pcüolo no 2?, lo ardú, Cdúo - lr.hieiúdsE, CNPJ tl.O98 t8l/O0OI-t2, Fon. (79) 1544-r291. c.n.itl
philhl&e@homil.6'n /G
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6.9. A ContÍatada regularrnente optanto pelo Simples Nacional não sofrerá a retençâo
tributária quento aos impostos ê contribuiçõ€s abrangidos por aquele regime. No
êntanlo, o pâgamento ÍicaÍá condicionado à apresentaÉo de compÍovaÉo, poÍ meio de
documento oficial, de que faz jus âo tÍalamento tributário favoÍecido previsto na rêÍerida
Lei Complementar.

6.10. Quando do pagamento, sêrá efetuada a retençáo tributária prevista na legislaçáo
aplicável, incluive da Taxa Administrativa Municipal dê 1,5% (um vírgulâ cinco por
cênto), prevista na Lei ComplementaÍ municipal no 962. de 09 de Dezêmbro de 20í6.
6.11. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTMTADA náo
tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado a indenizaÉo por
inadimplemênto pela variaÉo do Índice Nanionat de Custo de Construçáo - INCó, enke
â data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela.

7. CLAÚSULA SÉTIMA - DO RECEBI ENTO

7.1. As obÍas seÍão rêcebidas provisoÍiamente mediante termo circunstanciado,
assinado pelas partes no pÍazo de até í5 (quinze) dias úteis da comunicaçáo escritâ da
Contratada. Quando do recebimento provisório, obrigatoriamente deverá estaÍ concluÍda
a exêcução do objeto contÍatual.

7-2. As obÍas seráo recebidas deíinitivamenlê por servidoÍ dêsignado mediante teÍmo
circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação,
suficiente para vistoria que comprove a adequação das obras eos termos do contrato.

8. cúusuLA orrAvA - DAs oàRrcAçôEs E RESpoNsABtLtDADEs
8.1. Além das demais previstas nestê Contrato, competirá à CONTRATADA:

8.í.1. Manter, durante toda a exôcuÉo do contrato, em compatibilidade com as
obrigagões por ela assumidas, todas as condiçóes de habilitaÉo e qualificeçáo exigidas
na licitaÉo;

8.1.2. Responsabilizar-se, em relação aos seus empÍegados, poÍ todas as despesas
decorrentes da execução da obra, tab como: salários; sêguro de acidentes; iaxas,
impostos e contribuiçóes; indênizaçôes; vales-refeições; valei-transportes e outras que
poíventura venham a ser criadas e exigidas pelo GovêÍno;

8.1.3. Responder por quaisquer danos, pêssoais ou materiais, causados em função da
execuÉo da obra, inclusive a terceiros;

8.'l.4. RefazeÍ, reperar, corrigir, ÍemoveÍ,
lotal ou em parte, os serviços relativos à
incorre@s.

re@nstruiÍ ou substituiÍ, às suas expensas, no
obra em que se verificarem vÍcios, dgfeilog. ou

I
8.2. Além das demais previstas neste Contreto, competirá ao CONTRATANTE:

8.2.1. Acompanhar e Íiscalizar a perf€ita êxecução do objêto contratado, bem comol
atestar as notas fisceis/faluras para libeÍação do pagamento, anotando em registrd
própÍio as falhas detecladas e comunicando à CONTRATADA as ocorrênciís rtd
quaisquer fatos que, a seu critério, exüam medidas corretivas por parte daquela.

8.2.2. NotificaÍ a CONTRATADA, tempestivamente, de todes e quaisquer autuaçóes,
notmcâções e informações porventura recebidas em Íazâo de inadimplemento das
obÍigaçÕes contÍatuais da mesma, a Íim de que esta possa cumpri]as em tempo hábil. /

I
PE9. Floriúo Pêiúto n'27, t. andú, CáEo - ttab.hnhnrsE, CNPJ ll.O98. t 8l/OO0l -82, Fft (79) SSaa- 129 t, cmait: I I ^pmiricntreo(anÔ'hdrcm 
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9. CúUSULA NONA - DA ALTERAçÃO CONTRATUAL

9.1 - Toda e qualquer alteÍaÉo deste contrâto deveÉ ser procêssada nos têÍmos no aÍt.
05 da Lei no 8.666/93, vedada a modiÍicáçâo do objeto.

í0. CúUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO

10.1. A rescisáo contratual poderá ser:
'lO.í.'1. Determinada por ato uhilateral e escrito da Administração, nos casos
enumerados nos incisos I a Xll, XVll e XVlll do art. 78 da Lei Federal n. 8.606/93;

í0.'1.2. Amigável, por acordo bntre as partes, mediante autorizaçâo escrita e
fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório,
desde que haja conveniência da AdministraÉo;

10.1.3. A inexecuçáo total ôu parcial dêste Contrato enseja sua rêscisão pêle
AdminisúaÉo.

^ íí. cúusuLA DÉctMA pRtÍríEtRÁ - DAs pENALTDADES

1í.1. O atraso iniustiÍicado na execuÉo do conhato suieitará a Contratadâ à multa dê
moÊ de 0,2o/o (zeÍo vkgula dois poi cento) ao dia sobre o valoÍ total do contrato.

11.2. Pele inexecuçáo total ou parcial do conúato poderá o CONTRATANTE, garantida a
prévia defesa da CONTRATADA, aplft:aÍ as seguintês sançÕes, sêm exclusâo das
penalidades previstas no art. 87 da Lêi no 8.666/93:
'I í.2.'í. AdvêÍtênciai

11.2.2. Multa equivalente a 5% (cinco poÍ cento), sobre o valor do ContÍato pela
inexêcução total, considerada apartir do 3Oo dia de atraso injustiÍicado nâ execução dos
serviços:

1í.2.3. Suspensão temporáÍia do direito de paÍticipar em licitaç@s e impedimônto dê
contrataÍ com a Administragáo Pública, poÍ pÍazo náo supeÍior a 02 (dois) anos;

11..2.4. Decla'aÉo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Públicâ;

'l '1.2.5. Rescisão contratual conformê previsto no art.77 da Lei no 866ô/93.
'í1.3. Os valores das multas poderão ser dascontados da garantia oÍêrecida oq
judicielmênte, sem prejulzo das sançÕes previstas no art. g7; da Lei no g.ô66ig5l
facuttada ao CONTMTANTE, em todo caso, a rescisão unilateral.

í2. cúusuLA DÉctMA SEGUNDA - Do REAJUSTE i./l
12.1. O valor do contrato é fixo â irreájustávet. - I
12.2. O val conlratado poderâ ser raajustado, desde que deconidos 12 (doze) mesds
após o término da validade da propostâ, com base no Índice INCC - lndice Nacional da
ConstruÉo Civil, lendo como base de cálculo o valoÍ remanescente não executado,
respeitando-se o cronograma de execução estabelscido.

12.2.í. O Íeajustê náo seÍá concedido se houver alraso da obra por culpa da contratada.

í3. CúUSULA DÉCI A TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

PBça Flúim l,êixoto n'27, I'6rdd, C.ntÍo . ItlbqiDinh/SE, CNIJ 13.098.18I/OOO| {2, Fo# (?9) 35.tr-1291, Émair
poilicita.ró@,hollnú1.ôn
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13.1. Os casos omissos serão analisados pelos representantes legais das partes, com o
intuito de solucionar o impasse, sem que haja prejuÍzo para nenhuma delas, tendo por
base o que dispÕe a Lei 8.666/93 e demais legislaçÕes vigentes aplicáveis.

14. CúUSULA DÉCIMA QUARTA - DA vINcULAçÃo
14.1. O têor do Edital de Tomada de Preços n'09/2018 e a pÍoposta da CONTMTADA
sâo partes integrantes deste Contrato.

í5. CLÁUSULA DÉCIi'A OUINTA - DO FORO

15.1. As paÍtes @ntratantes elegem o Foro do Município de ltabaianinha/SE, com
renúncia expÍessa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para diÍimir
quaisqueÍ dúvidas, que por acaso venham a o@ÍTer em dôconência do presente
Contrato, ou relacionadas com as obras e serviços a ele referentes,6 que não
encontrem soluÉo administÍativa.

E, por estaÍem justas e acerlâdas as partes firmam o pÍesente Contrato em 02 (duas)
vies de igual teoÍ e foÍma, na presença de 02 (duas) testemunhas, paÍa os devidos
efeitos lêgais.

Itabaiáninha (SE), 05 de Novembro ds 2018.

Testêmunhas:

PnÉ Frdim Peüoro n'27, t' .dú, CcnrÍo - It.bliminhdsE, CNPJ r 3 098.l8 UOOO 1,62, FonG (79) 3544-1291. e-mail:
pmitEÍ&e(JElm!il @n

MUNICIPIO DE IT,
DANILO ALVES D

MARIA DO CARMO SANTANA OLIVEIRA
Contratada
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